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			Apresentação


			A importância da cultura francesa nos rumos da arquitetura e urbanismo em Minas Gerais é notória e decisiva para os caminhos desenvolvidos por essa arte e ciência no estado e que, a partir deles, e por sua vez, influenciaram não apenas o Brasil, mas, em alguns casos, se refletiram até mesmo na própria França. 


			Apesar dessa importância e da riqueza que essas relações geraram, não há obras que se debrucem de maneira mais focada na sistematização historiográfica dessas trocas nem em considerações mais aprofundadas sobre elas em Minas Gerais. Há, por certo, várias obras que se referem a momentos específicos nos quais a influência francesa se deu, mas não há uma reflexão abrangente e de largo espectro como a que se pretende realizar neste livro. 


			A presente proposta bibliográfica – ancorada na celebração dos 300 anos de criação da capitania de Minas Gerais, marco simbólico de criação do estado – tem por objetivo o resgate histórico da produção arquitetônica e urbanística de influência francesa em Minas Gerais nesse período. O livro não pretende apenas registar essa produção, mas também propor uma reflexão sobre a inserção dessas obras no universo cultural em que elas foram produzidas, conectando a materialidade aos aspectos imateriais que as tornaram possíveis e aos novos rumos que elas passaram a propiciar. Considerando a amplitude e diversidade de temas, a concepção editorial aqui foi a de se convidar notórios pesquisadores mineiros sobre cada um dos temas, de maneira a lhes garantir a profundidade necessária. 


			Apresentam-se vários enfoques. Alguns se referem a diálogos que ocorreram ao longo dos 300 anos de Minas Gerais, buscando mostrar como as duas culturas realizaram trocas fundamentais para a constituição do estado de Minas Gerais, a partir de um resgate histórico. “Civilização e liberdade: trocas culturais na arquitetura e no urbanismo Minas-França em 300 anos de História”, de Flavio de Lemos Carsalade, traça um resumo dessas trocas no período temporal em foco, mostrando como essas relações aconteceram de forma clara e profícua desde o século XVIII e como elas têm sua especificidade em cada um desses três séculos de relações. “O galo na livraria do arquiteto: impressos franceses de arquitetura em Minas Gerais no período colonial”, de Danilo Matoso Macedo, é fruto de uma minuciosa e inédita pesquisa de documentos que circularam nas Minas Gerais durante o século XVIII e que revela como pesquisadores franceses se relacionaram com a cultura e a circulação de ideias em nosso território. Angelo Oswaldo de Araújo Santos trata da importante visita de Blaise Cendrars para o reconhecimento internacional de nossa cultura barroca em “Os modernistas na terra do ouro”. Jean-Pierre Blay expõe as trocas entre França e Minas Gerais do ponto de vista de um intelectual francês que estuda o Brasil em suas pesquisas, mostrando a riqueza desse intercâmbio em “Os modelos arquiteturais e urbanísticos como diálogo entre as culturas franco-brasileiras, da Missão Artística a Oscar Niemeyer”.


			Os séculos XIX e XX estão representados nos textos de Celina Borges Lemos e Esther Aparecida Cervini de Melo. O primeiro, “Belo Horizonte e seu lendário Centro antigo: vivências e narrativas da paisagem”, nos leva até a belle époque belo-horizontina de seus primeiros tempos, plena de referências civilizatórias francesas, na nova capital moldada a partir de estudos que nossos engenheiros e arquitetos realizaram na França e que por aqui se materializaram. Por sua vez, “Um sonho com Vichy: a paisagem termal na região Sul de Minas Gerais” estende a reflexão até outras plagas dessa grande Minas Gerais, apresentando as relações entre as termas hidrominerais do Sul de Minas e suas correspondentes francesas. A atmosfera de sonho está presente nos dois capítulos, mas a materialização deles é que revela a face potente daqueles e daquelas que os realizaram em terras mineiras.


			Falando em sonhos, o texto de Carlos Alberto Maciel, “Crônicas sobre a utopia do chão público”, vem ilustrar um traço comum entre as duas civilizações: a utopia e as ações que executamos na busca de sua realização. Ele ilustra um dos mais profícuos diálogos recentes da historiografia arquitetônica, aqueles que empreenderam os arquitetos modernistas de cá e de lá, notadamente Le Corbusier e Oscar Niemeyer, tendo a Pampulha como referência e a busca de um esprit nouveau marcado pela liberação do chão para uso coletivo. 


			No entremeio dos sonhos e utopias, uma referência que se faz necessária: “França e Minas Gerais na construção do patrimônio cultural brasileiro”, de Flavio de Lemos Carsalade, resgatando as trocas entre os dois países na gênese de nossa política de preservação. As duas culturas, na sua busca de resgate de memória e identidade, construíram referências fundamentais para todo o mundo na construção de mecanismos e conceitos de preservação do patrimônio cultural.


			Questões contemporâneas também estão presentes, ou de como França e Minas Gerais continuam suas parcerias na contemporaneidade. É assim que Roberto Luís Monte-Mór une um dos principais pensadores do urbanismo contemporâneo, Henri Lefebvre, de grande presença entre os pesquisadores brasileiros, com o planejamento urbano e regional da Região Metropolitana de Belo Horizonte, por meio da trama verde e azul: “Da Trama Verde e Azul ao tecido urbano-natural” nos traz um método de trabalho inspirador e avançado, capaz de oferecer alternativas importantes ao planejamento contemporâneo. 


			O livro se encerra em um belo texto poético de Carlos Antônio Leite Brandão, que funde Belo Horizonte e Paris em um único canto, o canto que habitamos de maneira ubíqua e fraterna.


			Espera-se, assim, contribuir para superar uma lacuna que não faz jus à importância que a contribuição da França teve para com a arquitetura e o urbanismo em Minas Gerais. Cada uma de nossas culturas, à sua maneira, mas com muitas confluências e identidades, ousa transformar o mundo e propor utopias, irmanadas pelos ideais de civilização e liberdade, desde trezentos anos atrás e, parece, ininterruptamente em direção ao futuro.


			O organizador
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			Civilização e liberdade


			Trocas culturais na arquitetura e no urbanismo Minas-França em 300 anos de História


			Flavio de Lemos Carsalade


			Libertas quae sera tamen


			O dístico da bandeira mineira, que celebra a liberdade, traz subliminarmente consigo uma promessa civilizatória, apoiando-se na ideia de que através da liberdade se construiria um futuro, uma nação moderna, plena, republicana. Se é que seja possível falarmos de um espírito de Minas, talvez os seus fundamentos estejam aí, explicitamente colocados: liberdade e civilização. Os princípios dos inconfidentes mineiros, claramente inspirados no iluminismo francês, marcaram profundamente a capitania de Minas do Ouro, fundada oficialmente a 2 de dezembro de 1720, berço do futuro estado de Minas Gerais. Liberdade se apresentava à França, em sua Revolução de 1789, como uma das três bases sobre as quais se constituiriam os novos tempos. Como um dos países líderes da Europa, civilização também é um conceito profundamente ligado à França, estudado por seus intelectuais e colocado em prática em seu desdobramento histórico. Minas e França se ligam, portanto, em suas bases, em seus princípios. 


			Para melhor compreendemos como esses dois princípios ligam França e Minas Gerais – e, mais adiante, como eles se rebatem em nosso campo específico, a arquitetura e o urbanismo –, convém estudarmos um pouco sobre eles e associá-los a outro conceito fundante dessas relações, o de cultura, todos inseridos na Modernidade, período em que se realizaram as trocas culturais entre os dois territórios.


			Civilização


			O conceito de civilização pode ser compreendido como um “estado ou condição consumada de vida social organizada” (Williams, 2007, p. 82). Está profundamente ligado à modernidade, às luzes trazidas pelo iluminismo, e se ancora em uma ideia de progresso advindo de um processo histórico, de desenvolvimento, englobando refinamento e ordem. Trata-se, portanto, de uma ordem social ou um modo de vida adquirido. Nesse sentido, opõe-se à ideia de barbárie e selvageria, oposição que viria, muitas vezes, justificar a ação colonizadora que vem perdurando por tantos séculos. Assim sendo, o conceito de civilização minimizaria as diferenças nacionais entre os povos, como se houvesse um modelo comum a todos os seres humanos e a que todos deveriam chegar, ditado, é claro, por aqueles que se consideram civilizados (Elias, 2020, p. 24). 


			Sendo um conceito moderno e ocidental, com berço europeu, traz consigo “a concepção que o Ocidente tem de si mesmo como progressista, civil, moderno” (Bhabha, 2013, p. 309). Com raízes positivistas de desenvolvimento ligadas a uma vontade de criação e transformação da nação, de certa maneira desconsidera as contribuições dos povos originários e, no caso brasileiro, a contribuição africana, como se isso fosse possível. No Brasil, a mirada da civilização francesa se repetiu, ainda que por maneiras próprias, com o passar do tempo. No século XVIII, a aspiração do que seria uma república tropical era tributária das ideias francesas, como já dissemos, desconsiderando os povos originários e os escravizados, já que essa não era uma questão interna na França (não consideradas aqui as questões ligadas aos movimentos colonizadores franceses). No século XIX, os modelos franceses de civilidade influenciavam a corte brasileira que aportou por aqui e, por extensão, toda a sociedade que nela se inspirava, atingindo inclusive nossos modelos de urbanização e nossa primeira República. No século XX, apesar da reação de nossos modernistas ligados ao movimento de 1922 contra modelos importados, a ideia da alta cultura, de tradição francesa, acabou prevalecendo e se estendeu por quase todo o período, sob diferentes formas. 


			Cabe aqui, para buscar uma melhor compreensão do que se sucedeu, partirmos das distinções entre a civilização francesa e a alemã, notadamente quanto às ideias de alta cultura e Kultur, que as caracterizavam. Essa questão foi particularmente estudada por Norbert Elias (O processo civilizatório, de 1939), que entendia o conceito de civilização como uma forma de autoconsciência nacional, ou seja, uma construção cultural, advinda de uma vontade das comunidades nacionais. Assim, para ingleses e franceses, havia certo “orgulho pela importância de suas nações para o progresso do Ocidente e da humanidade”. No entanto, enquanto os franceses se voltavam para as mais brilhantes conquistas civilizatórias (a alta cultura), para os alemães, a civilização era “algo de fato útil, mas apesar disso, apenas um valor de segunda classe, compreendendo apenas a aparência externa de seres humanos, a superfície da existência humana” (Elias, 2020, p. 23). No entanto, na própria França, houve também críticas quanto a uma ideia de “civilização como moralidade”, combatida pela postura alemã. Para Mirabeau (apud Elias, 2020, p. 57), “a verdadeira civilização, pensa, situa-se em um ciclo entre a barbárie e a falsa civilização, ‘decadente’, gerada pela superabundância de dinheiro”. Mas, apesar dessa desconfiança quanto a uma suposta contaminação da sociedade por valores mercantilistas, o próprio Mirabeau não conseguia se distanciar da ideia desenvolvimentista que se ligava a ela, compreendendo-a como um conceito político que incorporaria o progresso como um governo esclarecido “com pessoas certas nos postos certos” (Elias, 2020, p. 57).


			Assim, embora o conceito tenha nascido a partir da aspiração de como as pessoas deveriam viver juntas (controle das emoções individuais por limitações internas e externas: neutralidade afetiva) e de evolução da sociedade em oposição à barbárie, ligado à politesse e à civilidade (valores aristocráticos como norte, diga-se de passagem), ele se desloca para a questão moral e é rapidamente apropriado pela burguesia. Caracteriza-se assim o duplo berço civilizatório: burguês e aristocrático. A esse berço deve-se acrescentar outra fonte detectada também por Norbert Elias: a centralidade. Quando o sociólogo alemão realiza seu estudo das diferenças entre as civilizações francesa e alemã, ele detecta que, no primeiro caso, a intelligentsia se concentrava em um único lugar, unificada e central, enquanto, no segundo, ela se dispersava por várias cidades. Na França, a oralidade e os debates são um importante meio de comunicação e troca, enquanto, na Alemanha, o livro seria o principal instrumento delas (Elias, 2020, p. 43).


			Por razões históricas, sejam aquelas que alimentaram os inconfidentes, sejam aquelas ligadas à corte portuguesa que aportou no Brasil no século XIX, altamente influenciada pela França, o modelo desse país naturalmente foi se implantando por aqui, também fortemente centralizado, dominado pelas elites (corte, senhores de terras e burguesia), com o livro restrito a estas e com o desprezo às classes menos favorecidas e àquelas etnias consideradas bárbaras. Soma-se a isso a grande influência do filósofo francês Auguste Comte no nosso século XIX, cujos ideais de progresso, ordem e ênfase no conhecimento racional justificavam por aqui uma civilização baseada na alta cultura, distante dos valores da Kultur alemã, baseada no dia a dia, no cotidiano de seus habitantes.


			Um dos aspectos que melhor materializam uma dada civilização é o fenômeno urbano – que especialmente nos interessa no âmbito desta publicação. Identificamos aqui a questão do aburguesamento da civilização aristocrática e como esta passa a ser o parâmetro de atualização do conceito a partir do século XVIII. As cidades tornam-se o lócus privilegiado do exercício civilizatório: é nelas que há a necessidade de aprimoramento das relações e dos limites da sociedade, é nelas que se exercem a civitas e a urbanidade, palavra esta ligada exatamente às boas relações que deveriam ocorrer na urbis. O processo civilizatório em Minas Gerais se caracteriza pela expansão de cidades, tendo se formado como estado a partir da antiga província mineral e da necessidade de apoio às bandeiras representadas pelo abastecimento (agricultura e pecuária) e por comércio e serviços. 


			Por outro lado, as cidades coloniais das Minas de 1700 podem ser vistas como marcadoras do início da modernidade do Brasil. É a partir de Minas Gerais que se impõe a afirmação de uma cultura de pretensões autóctones, de forte base urbana, onde vicejou um projeto nacional autônomo. A república sonhada pelos inconfidentes, contemporânea das revoluções burguesas em Paris e Filadélfia, foi gestada nas vilas do ouro, onde uma distribuição mais equitativa da riqueza garantia uma urbanidade inexistente nas vilas e cidades agropecuárias do estado (e mesmo do país), onde poucos proprietários concentravam as terras. Nas Minas, pela própria natureza da produção mineradora garimpeira, onde os investimentos eram menores e o acesso aos meios de produção mais horizontalmente distribuído, surgiu uma sociedade de caráter marcadamente urbano, onde o espaço da produção e o espaço do poder coexistiam no mesmo território, dando origem a centralidades urbanas onde a cidadania era menos restritiva e o sentido de participação mais presente, através da Igreja Católica e das ordens laicas, fortalecendo a organização da população, inclusive negra e mestiça, na produção de monumentos, igrejas, serviços e espaços públicos (Carsalade; Monte-Mór, 2020, p. 377-378).


			De fato, a urbanização em Minas Gerais se diferencia daquela da corte, especialmente pelo cadinho cultural inclusivo, que resultou em obras de arte, arquitetura, música e literatura de caráter abrangente. Podemos dizer que o processo civilizatório em Minas se distinguiu, nesse aspecto, do restante do país, indo ao encontro do que nos aponta Homi Bhabha ao dizer que é nas cidades (“finitude da nação”) que se encontra a liminaridade da identidade cultural, e que elas oferecem “o espaço no qual identificações emergentes e novos movimentos sociais do povo são encenados. É lá que, em nosso tempo, a perplexidade dos vivos é mais intensamente experimentada” (Bhabha, 2013, p. 272) e que se produz “o discurso de dois gumes de territórios e temporalidades sociais”. A civilização testada nas urbanidades mineiras prenuncia, de certa maneira, o fenômeno das cidades contemporâneas citado por Bhabha, de onde emergem as diferentes forças sociais que testam os limites de nossa própria civilização. As raízes francesas que alimentaram o sonho dos inconfidentes são aqui mineirizadas pela temporalidade social e pelas condições históricas e geográficas.







					
figura 1 – Ouro Preto
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			Fonte: Laboratório de Fotodocumentação Sylvio de Vasconcellos.


			Liberdade


			Liberdade, por sua vez, é um conceito profundamente relacionado ao de vontade. O desejo seria o motor do exercício da liberdade. Quando os inconfidentes materializam seu desejo no lema “libertas quae sera tamen”, eles estão exprimindo um desejo e uma meta a alcançar. André Comte-Sponville, em seu Dicionário filosófico (2003), entende a liberdade através de três eixos: liberdade de espírito e da razão (fazer é pensar), liberdade da vontade (fazer é querer) e liberdade de ação (fazer é agir) (Comte-Sponville, 2003). 


			Como valor absoluto, a contribuição francesa e o seu comprometimento com a liberdade são exemplos para o mundo. Minas Gerais compartilha desse valor, não apenas em sua formação histórica, mas também como vetor mobilizador de suas ações, um pouco na comunhão que nos aponta Comte-Sponville quanto às relações que tece entre liberdade e fazer. A liberdade de espírito e da razão nos abre o imenso leque das possibilidades do pensar, do criar e do recriar. 


			Em seu célebre artigo na revista O Cruzeiro, em 25 de agosto de 1957, Guimarães Rosa tenta precisar o que seria uma possível mineiridade, a qual, se nos aprece imprecisa do ponto de vista científico, é válida como exercício poético. Nele, o escritor identifica o mineiro como “amante da liberdade, idem da ordem” (novamente o traço civilizatório aparece na palavra ordem), mas nos aponta a singularidade do que seria essa liberdade para ele: 


			Essa – tradicional, pessimista talvez ainda, às vezes casmurra, ascética, reconcentrada, professa em sedições – a Minas geratriz, a do ouro, que evoca e informa, e que lhe tinge o nome; a primeira a povoar-se e a ter nacional e universal presença, surgida dos arraiais de acampar dos bandeirantes e dos arruados de fixação do reinol, em capitania e província que, de golpe, no Setecentos, se proveu de gente vinda em multidão de todas as regiões vivas do país, mas que, por conta do ouro e dos diamantes, por prolongado tempo se ligou diretamente à Metrópole de além-mar, como que através de especial tubuladura, fluindo apartada do Brasil restante. Aí, plasmado dos paulistas pioneiros, de lusos aferrados, de baianos trazedores de bois, de numerosíssimos judeus manipuladores de ouro, de africanos das estirpes mais finas, negros reais, aproveitados na rica indústria, se fez a criatura que é o mineiro inveterado, o mineiro mineirão, mineiro da gema, com seus males e bens. Sua feição pensativa e parca, a seriedade e interiorização que a montanha induz – compartimentadora, distanciadora, isolante, dificultosa. Seu gosto do dinheiro em abstrato. Sua desconfiança e cautela – de vez que de Portugal vinham par ali chusmas de policiais, agentes secretos, burocratas, tributeiros, tropas e escoltas, beleguias, fiscais e espiões, para esmerilhar, devassar, arrecadar, intrigar, punir, taxar, achar sonegações, desleixos, contrabandos ou extravios do ouro e os diamantes, e que intimavam sombriamente o poder do Estado, o permanente perigo, àquela gente vigiadíssima, que cedo teve de aprender a esconder-se. Sua honesta astúcia meandrosa, de regato serrano, de mestres na resistência passiva. Seu vezo inibido, de homens aprisionados nas manhãs nebulosas e noites nevoentas de cidades tristes, entre a religião e a regra coletiva, austeras, homens de alma encapotada, posto que urbanos e polidos. Sua carta de menos. Seu fio de barba. Sua arte de firmeza (Rosa, 1957, [s.p.]).


			Se combinarmos a poesia roseana com a filosofia de Comte-­Sponville, perceberemos que o mineiro gosta de criar e recriar (liberdade de ação), cismador que é; sonha – que é o querer livre –, e em seus sonhos imagina futuros e possibilidades, determina-se a si mesmo, dialeticamente interagindo com o querer condicionado pela cultura e pela história; mas não apenas pensa e sonha, mas também age em direção às suas ideias. “É uma gente imaginosa, pois que muito resistente à monotonia […]. Não tolera tiranias, sabe deslizar para fora delas. Se precisar, briga” (Rosa, 1957, [s.p.]).


			Essa liberdade de criação está presente no trabalho dos artistas e arquitetos mineiros que nos deixaram obras marcantes no século XVIII, muitas delas hoje patrimônios da humanidade:


			Analisando os pilares da cultura arquitetônica que se construía em Minas na primeira metade do século XVIII, verificamos também que ela já é nascida mais livre, mais ligada à improvisação e à criatividade herdada dos paulistas, e por isso estava por natureza menos propensa a seguir modelos pré-existentes e regulamentados por uma tradição de pouco significado dentro daquele novo ambiente em formação. Assim, acreditamos que houve maior propensão em assimilar as novas possibilidades estéticas, tanto pela presença de uma condicionante de maior liberdade criativa, que possibilitou uma cultura arquitetônica mais experimental, como pela necessidade de transparecer distinção através da arquitetura, como já havia defendido Sylvio de Vasconcellos no seu estudo clássico “Vila Rica”, de 1957, e também intuído Lourival Gomes Machado em alguns textos da sua coletânea “Barroco Mineiro” (1973) (Dangelo, 2022, p. 28).


			A tradição libertária através da criatividade também está presente nas ações empreendidas no século XIX que, a par de espalhadas por todo o território mineiro, culminaram na criação da Cidade de Minas, Belo Horizonte. Finalmente, está presente ainda na inovadora arquitetura moderna ou pós-moderna que aqui floresceu. Todas elas como expressões muito características e singulares de uma civilização forjada na diversidade, na liberdade e na vontade: “Sobre o que, em seu território, ela ajunta de tudo, os extremos, delimita, aproxima, propõe transição, une ou mistura: no clima, na flora, na fauna, nos costumes, na geografia, lá se dão encontro, concordemente, as diferentes partes do Brasil. Seu orbe é uma pequena síntese, uma encruzilhada; pois Minas Gerais é muitas. São, pelo menos, várias Minas” (Rosa, 1957, [s.p.]).


			As modulações dessa liberdade, no entanto, são interessantes de se observar mais de perto. Havia grande circulação de tratados na Minas Gerais do século XVIII, e, se eles foram objeto de reinterpretações locais, também serviram como uma certa régua a disciplinar uma arquitetura inspirada nos países dito civilizados: antropofagia considerada tão salutar pelos modernistas de 1922 que deveria ser considerada modelo para a arquitetura brasileira do século XX, ou, como diria Mário de Andrade, “igrejas devem ser barrocas”. Por sua vez, a arquitetura do século XIX, contaminada pelo sistema Beaux-­Arts e pelo ecletismo, também apresentava uma face de liberdade de certa forma regulada. O ecletismo se jactava de ser um estilo “livre”, na medida em que propiciava ao projetista, ao construtor e ao proprietário a combinação de elementos desejada por eles. Heliana Angotti-Salgueiro (2020, p. 173-178) ainda nos chama a atenção para o fato de que a liberdade da Revolução Francesa seria diferente da “liberdade com ordem” promovida na conservadora República brasileira e cita como exemplo disso o fato de, em Belo Horizonte, o Palácio da Justiça na “República desigual brasileira” ter menor importância que o Palácio do Governo, distanciando-se dos ideais de Natureza, Razão, Justiça e Humanidade. A tradição de liberdade a partir dos modelos é retomada na arquitetura do século XX, pela influência de Le Corbusier, com quem Niemeyer dialoga e do qual se liberta na Pampulha, passando, mais tarde, a influenciar o mestre. Mesmo nosso pós-moderno, apresentado como um grito de liberdade em reação aos estritos cânones modernistas, retoma certo ecletismo e certa citação de modelos. Liberdade ainda que tarde.


			Modernidade


			Minas Gerais, como a conhecemos hoje, é um fruto da modernidade. Lembremo-nos da imbricação entre civilização e modernidade e da ideia de globalidade que se liga a elas: o mundo civilizado é uma ideia globalista típica da modernidade, marcada pela expansão, pelo desenvolvimento e pelo progresso. Como parece ser consenso entre grande parte dos autores, a modernidade emerge no Ocidente e tem raízes claras no iluminismo francês e na sua Revolução de 1789. No entanto, talvez não seja correto falar de “uma” modernidade: 


			Quando se expandiu e conquistou ou seduziu outras sociedades, ela incorporou outros ingredientes civilizacionais e, portanto, se reconfigurou. Estabelecer fronteiras bem definidas é incorreto e nada útil nesse caso. Além disso, onde se deteriam essas fronteiras nos muros civilizacionais, nas bordas nacionais, em circunscrições municipais? Porque em uma ou outra, quando se define as “modernidades múltiplas”? (Domingues, 2013, p. 47).


			A modernidade de Minas Gerais é resultado, claro, de condições históricas e geográficas que aqui se mesclaram para a constituição do estado. O isolamento geográfico das Minas por suas montanhas e o isolamento imposto pela Coroa Portuguesa na época colonial, ambos associados ao fluxo migratório diversificado que às minas acorreu, criaram uma modernidade bastante típica. Entre os vários elementos que caracterizam essa singularidade:


			Teríamos assim duas fases distintas da civilização e, portanto, da arquitetura mineira: uma de acomodação aos imigrantes, outra de expansão dos naturais da região. Esta última, situada na segunda metade do Século XVIII, apresenta realizações bastante características, marcadas principalmente pelas influências orientais e mesmo “goticistas” que nela se revelam fortemente acentuadas, influências que não se encontram, com essa intensidade, no resto da colônia (Vasconcellos, 1983, p. 39).


			Essa espécie de modernidade às avessas, em que o globalismo adquire feições locais, foi a característica que tanto sensibilizou o movimento moderno de 1922, que, em sua busca de definir uma cultura eminentemente brasileira, aqui encontrou a materialização de suas ideias, a comprovação de sua tese antropofágica, de que nossa cultura nacional seria resultado da assimilação combinada de nossas raízes europeias, africanas e indígenas, digeridas e misturadas em uma expressão tipicamente brasileira. Na volta do pêndulo das contradições que caracterizam a história, o movimento globalista gera também o desejo de formação das nações, e a nação brasileira necessitava de uma definição de sua própria cultura. Assim é que os modernos, vislumbrando um futuro a partir de nossas próprias raízes e a transformação que aqui se produzia, uniram as pontas da história, combinado o modernismo de vanguarda com a proteção de nosso patrimônio histórico. 


			Trocas culturais


			Na realidade, toda cultura é dinâmica e está em constante mutação, renovando-se não só internamente, mas também pelas trocas que realiza com outras culturas, o que, de certa maneira, faz com que todas elas sejam antropofágicas. De fato, existem trocas culturais que, pela imposição agressiva de uma sobre a outra, resultam no fenômeno da aculturação. O pensamento antropológico trabalha com a palavra “transculturação” para se referir a um processo no qual se dá e se recebe, gerando uma nova realidade, original e independente, ainda que essas trocas não se deem de forma bilateralmente sincrônica. Exemplo de como essas trocas podem ocorrer a longo termo, temos que a riqueza da arte colonial brasileira só veio a influenciar a França no século XX, enquanto as influências recíprocas na economia, por exemplo, parecem ter sido mais simultâneas. Importante lembrar que estamos partindo do momento dos 330 anos de Minas, e não da fase colonial brasileira anterior ao século XVIII. Partimos de uma cultura local arrasada, onde os indígenas eram considerados bárbaros, e não de uma colonização como a inglesa na Índia, onde houve um choque entre duas culturas. Esses intercâmbios se dão, portanto, através de metamorfoses locais e de influências recíprocas. 


			Assim, as diferenças culturais acabam por produzir híbridos e se singularizam na diversidade, conceito que Homi Bhabha entende como sendo “uma categoria da ética, estética ou etnologia comparativas”. Em contraste, ele entende que “a diferença cultural é um processo de significação através do qual afirmações da cultura ou sobre a cultura diferenciam, discriminam e autorizam a produção de campos de força, referência, aplicabilidade e capacidade” (Bhabha, 2013, p. 69). Ou seja, uma metabolização que Minas Gerais soube realizar com propriedade.


			No caso brasileiro, em que pese a indiferença europeia pela cultura indígena, esta não foi, de fato, omitida na formação do povo brasileiro, o que não quer dizer, no entanto, que aqui não houvesse uma construção cultural baseada em certos modelos. Um desses modelos é exatamente o modelo francês, como uma imagem civilizacional a ser perseguida, uma espécie de espelho onde se projeta o que se quer ser, e não o que se é efetivamente. No dizer de Bhabha (2013, p. 92), “a imagem é a um só tempo uma substituição metafórica, uma ilusão de presença, e, justamente por isso, uma metonímia, um signo de ausência e perda”. Dessa maneira, o espelho nunca vai refletir a imagem original, na medida em que a sociedade imaginada sofre transformações locais. Essas transformações também resultam da vontade-liberdade perseguida pela imagem especular desejada. Assim é que a nação que vimos construindo é também o resultado deliberado de uma vontade de uma “comunidade imaginada”. Esse argumento encontra guarida em E. Renan (apud Bhabha, 2013, p. 258), quando argumenta “que o princípio não naturalista da nação moderna está representado na vontade de uma nacionalidade – não nas identidades anteriores de raça, língua ou território. É a vontade que unifica a memória histórica e assegura o consentimento de cada dia. A vontade é, de fato, a articulação do povo-nação”. De certa maneira, convivemos com uma colonização material portuguesa e uma imaterial (ideias) de origem francesa.


			Como veremos a seguir, é possível verificar pelo menos duas formas de troca cultural: a metamorfose local e a influência recíproca. As modas francesas surgem no Brasil “nas massas por meio, por intermédio dos nativos e não dos estrangeiros. Por isso mesmo, os elementos que são adotados no país não são impostos, mas selecionados […], transformados pela inteligência brasileira que os pensa, metamorfoseados pela sensibilidade de quem os vive” (Bastide apud Fléchet; Compagnon; Almeida, 2017, p. 11). Assim, as trocas não tiveram um só sentido, especialmente na segunda metade do século XX: 


			[…] nossos escritores e nossos músicos [franceses] vão buscar no Brasil novas músicas e cores. O próprio Sainte-Beuve já observava a influência da literatura de Minas nas origens do romantismo francês […] Blaise Cendrars descobre a violência imóvel nas estradas do sertão. Claudel escreve no Rio La messe là-bas, em que os trópicos dão uma réplica a Verdun, e encontramos referências à macumba carioca até no Le Soulier de Satin (Bastide apud Fléchet; Compagnon; Almeida, 2017, p. 11).


			Não há também como desvincular essas trocas culturais dos acontecimentos históricos que as moldam, atenuando ou reforçando alguns de seus aspectos. Exemplo disso pode ser dado pela aversão à influência alemã causada pelas duas guerras mundiais. Se a noção de alta cultura já vicejava por aqui, a de Kultur alemã é excluída por um tempo bastante longo, até sua redescoberta no final do século XX: “Contra o militarismo alemão, busca-se exaltar o Iluminismo e a memória de 1789, o republicanismo, as virtudes da cidadania e os valores combinados de liberdade e igualdade. Para evitar que a Kultur imponha sua hegemonia ao mundo, é à França, berço das artes e das letras, que se apela” (Compagnon, 2017, p. 94).


			Os reflexos disso são bastante amplos e com inúmeros cruzamentos, não só com relação à ampla disseminação, por nossas terras, do sistema Beaux-Arts e do ecletismo francês (do qual trataremos mais adiante), mas também de estereótipos que passam a se tornar metas civilizacionais.


			Nesse redimensionamento, é importante considerar as ações dos estereótipos que frequentemente atuam como esclarecedores na reestruturação de imaginários. Estereótipos possibilitam retirar do passado traços de “verdade”, fazendo-os aparecer como a verdade de um povo. Funcionam por epítetos, convertendo fragmentos em valores categóricos. Repetindo-se no tempo, eles impõem uma imagem simplificadora e estável que, interiorizada, adquire dimensão social e coletiva (Velloso, 2017, p. 205).


			Como resultado dessas trocas, imaginamos que surja daí a tendência da arquitetura brasileira para as belas-artes, apesar do fascínio que aqui mais tarde viria a ter a Bauhaus de Weimar, com sua aproximação entre arquitetura e indústria. Entendemos que os ideais da Bauhaus nunca foram completamente assimilados pela arquitetura brasileira, enquanto a discussão mais próxima dela, o debate entre a politécnica e as belas-artes, também seja, sobretudo, de origem francesa.


			Relações culturais Brasil-França


			Não há como situar as relações Minas-França sem contextualizá-­las em uma escala mais ampla das relações Brasil-França. Ainda que os ideais iluministas tenham influenciado nossa República e os movimentos libertários, ainda que a presença dos franceses no Maranhão e no Rio de Janeiro tenha representado momentos intensos de trocas entre esses dois países, interessam-nos, para o tema da arquitetura e do urbanismo em Minas Gerais, especialmente os séculos XIX e XX:


			Da filosofia das Luzes como ingrediente da Inconfidência Mineira de 1789 até o sucesso da french theory (Foucault, Derrida, Deleuze, Lyotard, Guattari e outros) nos meios tupiniquins acadêmicos a partir dos anos 1970, passando pela apropriação do lema “Ordem e Progresso” de Augusto Comte, na bandeira da República ou pela renovação urbanística do Rio de Janeiro conforme as regras e preceitos do barão de Haussmann sob o impulso de Pereira Passos, poderíamos tranquilamente ser levados a deduzir que o Brasil contemporâneo – da mesma forma, aliás, que os outros países da América Latina – seria um herdeiro tropical de uma França concebida como a matriz de todas as liberdades, a mãe das letras e das artes, o coração da civilização por excelência (Fléchet; Compagnon; Almeida, 2017, p. 9). 


			Marco importante no século XIX foi a Missão Francesa, de 1816, com seu caráter missionário como medida de modernização da colônia após a chegada da corte portuguesa ao Brasil, em decorrência da invasão de Napoleão, em 1807. O Decreto da Corte Imperial datado de 12 de agosto de 1816 (apud Schwarcz, 2017, p. 117) entendia, como objetivo importante da missão, “promover a civilização dos povos mormente neste continente cuja extensão, não tendo ainda o devido e correspondente número de braços indispensáveis ao tamanho e aproveitamento do terreno, precisa de grandes socorros da estatística para aproveitar os produtos, cujo valor e preciosidade podem vir a formar o Brasil o mais rico e opulento dos Reinos conhecidos […]”. 


			Ou seja, a mentalidade missionária, como o próprio nome indica, era eminentemente colonizadora. Na interface artística, trazia em seu bojo o estilo neoclássico como propaganda da Terceira República Francesa, grandiosa e revolucionária. Trazia ainda a concepção de civilização e cultura como alta cultura, a monumentalização como estratégia de projeto para instituições públicas e o positivismo como paradigma de progresso. Imbuídos de uma certeza da civilização francesa como o ápice de desenvolvimento civilizacional e da missão cultural universalista de propagar a civilização, os integrantes da missão não se importaram muito com o que aqui se produziu e produzia. Havia então uma arte brasileira naturalista e barroca que foi quebrada pela Missão Francesa. Esse sentimento de substituição e progresso, tão característico também da modernidade, passou, a partir da missão, a ser uma espécie de leitmotiv do país, tendo como exemplo típico dessa mentalidade o ecletismo republicano implantado em Belo Horizonte, primeira capital planejada da República, com sua ação deliberada de apagar a herança barroca e imperial que existia no sítio escolhido para a nova cidade.


			Os desdobramentos da missão e da influência francesa no século XIX são notórios. As ideias de Saint-Simon e do positivismo encontraram no Brasil de então um campo fértil para seu avanço e influenciaram não só o período imperial, mas também a nascente República elitista e conservadora brasileira. Os reformadores do século XIX, convencidos de que o governo pertence por direito aos que detêm o saber, viam o progresso como uma “sociedade racionalmente administrada por uma comunidade modelo, segundo os princípios da ordem e inovação” (Angotti-Salgueiro, 2020, p. 102), enquanto os positivistas, com seu ideal progressista e evolucionista, viam o Brasil como um país em sua infância que deveria ser tutelado por esses ideais para chegar a termo, no futuro, a uma sociedade mais avançada baseada nas luzes, na ciência e na razão. Aarão Reis, o engenheiro-chefe do projeto urbanístico da Cidade de Minas (futura Belo Horizonte), proclamava, por exemplo, a predominância das belas-artes e da engenharia sobre as crenças religiosas e as ideias políticas. Acreditava-se que a sociedade deveria se submeter, quando menos, a uma educação do olhar, e, tecnicamente, a um aprendizado adequado nos moldes positivistas.







			

					
figura 2 – Planta de Aarão Reis para a nova capital de Minas Gerais
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Fonte: Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte.


			


		

		

			A experiência francesa com relação às cidades, especialmente a haussmanniana, paradigma da modernidade adotado por várias outras cidades no mundo, como La Plata e Washington, marcou profundamente Minas Gerais, o que é notório em Belo Horizonte. Como era característico do pensamento moderno, a ordem era demolir para reconstruir: no caso da capital das Minas, o traçado novo se impôs sobre a antiga Curral del Rey, que, por ser antiga e fora dos novos padrões, deveria ser arrasada. Os novos espaços urbanos deveriam ser compostos por uma rede de eixos de estruturação (entre ruas, praças, monumentos e espaços verdes) com monumentos em pontos focais das avenidas, infraestrutura adequada às funções urbanas, boa aeração e higiene, setorização. De Haussmann também herdamos a ideia das intervenções no espaço sob a caução do Estado.







					
figura 3 – Vista da Avenida Afonso Pena (c. 1960)
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Fonte: Laboratório de Fotodocumentação Sylvio de Vasconcellos.




			No entanto, a simbologia francesa se submeteu aos maneirismos brasileiros e mesmo às realidades contextuais diversas, sejam físicas, sejam de ordem imaterial. Nossa iconografia preferiu as imagens da Terceira República Francesa em detrimento daquelas de origem mais revolucionária, como o barrete frígio, por razões de conservadorismo. A regularidade clássica de composição simétrica estruturada em base, corpo e coroamento foi utilizada tanto nos palácios como nas casas. Elementos típicos de nossa arquitetura colonial, como os balcões em muxarabis, foram usados na composição de fachadas. Na ausência de recursos financeiros, a diversidade de materiais construtivos usados na ornamentação de fachadas aqui foi substituída por uma diferenciação dos relevos em cores mais claras para ornamentos e frisos e mais escuras para os fundos. Em Belo Horizonte, a implantação do traçado haussmanniano teve de se adaptar a uma topografia mais ondulada (embora isso tenha auxiliado as visadas notáveis de monumentos em situação de destaque) e a um “desacordo tridimensional” causado pela desproporção entre a largura das vias e a escala dos edifícios, muito mais modestos que em Paris, cidade inspiradora (Angotti-Salgueiro, 2020). Essa repulsa à natureza, a ideia de que a paisagem natural deveria ser substituída por uma paisagem trabalhada pela mão humana e de que a beleza de uma cidade estava antes em seu casario, resultou em várias situações diferenciadas pelo interior de Minas Gerais.







					
figura 4 – Ornamentos em prédio público em Belo Horizonte
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Foto: Flavio Carsalade.




			Na falta de uma competência edilícia local, por aqui aportaram vários técnicos estrangeiros ou mesmo brasileiros que estudaram na França e que influenciariam nossa arquitetura, nosso urbanismo e nossa engenharia. No Nordeste brasileiro, destaca-se Louis-Léger Vauthier (1815-1901), engenheiro francês que se instalou em Recife um século antes e coordenou a construção de vários edifícios, descrito por Gilberto Freyre como um expoente que homenageava a “alta cultura francesa – a arte, a literatura, a ciência, a filosofia, sem a qual algumas das melhores obras brasileiras não teriam sido escritas nem teriam se realizado algumas das nossas maiores vocações de artistas e de homens da ciência” (Fléchet; Compagnon; Almeida, 2017, p. 7). Não tivemos um francês emblemático desses em Minas Gerais, mas tivemos Aarão Reis, de influência francesa, além de outros mestres de ofício. No caso daqueles que foram fundamentais para o projeto de Belo Horizonte, podemos citar, além do próprio Aarão Reis, o arquiteto José de Magalhães, ambos tendo estudado na França. Em 1885, a maioria dos brasileiros considerava a França na “vanguarda do progresso e do bom gosto a que todos deveriam se submeter, seguir e imitar. Paris era a nova Roma, a Atenas renascente, onde os poetas e artistas vinham se inspirar nos belos modelos a aprender com os grandes mestres” (Felix Ferreira, 1885 apud Angotti-Salgueiro, 2020, p. 228). Mas, ainda que fosse com a presença desses experts, a sociedade carecia de técnicos e instruções construtivas, tendo se tornado comum, ao final do século XIX, a circulação de manuais que apresentavam princípios básicos de construção e catálogos de elementos arquiteturais, como A architectura clássica no Brasil: novo Vignola brasileiro ao alcance de todos, a Revista dos Construtores (Angotti-Salgueiro, 2020) e guias como os de Ledray e Labeyrie, de origem francesa, e de Henry Baudin, sobre escolas suíças, entre outros.


			Caracterizavam esse momento também dois impulsos importantes para os desdobramentos que ocorreram na arquitetura e no urbanismo. O primeiro, nascido dentro do próprio ecletismo, subvertia, de certa forma e até certo ponto, os cânones da Beaux-Arts, ao entender que 


			[…] estamos num tempo em que se referir a normas é quase um equívoco. Exemplo de variações ou “liberdades” são frequentes em todos os países. Não se trata aqui de transgressões. […] A definição rígida e universal de normas tipológicas já havia sido questionada na França. Vaudremer convidara a uma reação contra a centralização absolutista de Paris (que distribui modelos e orienta a educação artística), pois ela apaga os traços da originalidade regional (Angotti-Salgueiro, 2020, p. 314). 


			Assim, o ecletismo, até mesmo por sua lógica combinatória e aberta, defendia o uso de materiais locais e de relações com o lugar específico onde a obra se instalava. 


			O segundo impulso, também dentro da lógica do ecletismo, nasceu da necessidade de os países se compreenderem como nações, na medida em que os movimentos de independência e república se tornaram realidades na América Latina. Uma nação digna desse nome deveria apresentar em suas artes, expressão maior de um povo, uma personalidade própria que a distinguisse. No Brasil, a arquitetura de nossos povos originários era efêmera e não apresentava os traços grandiosos das civilizações inca, asteca ou maia, que serviram de referência para os povos andinos e caribenhos, por exemplo. Voltamos nossos olhos, então, para o nosso passado colonial, notadamente para a região de Minas Gerais, onde, segundo os modernistas, realizou-se um colonial “mais genuíno” – guardadas as contradições da expressão –, posto que mais livre da contaminação da corte que se observava nas nossas edificações e cidades litorâneas. Assim, a busca de um estilo nacional pela via eclética, ou “ecletismo autóctone”, a importância da díade ecletismo-cosmopolitismo na procura de um estilo nacional está no centro dos debates da segunda metade do século XIX, que tenta aprender a organizar o estoque de referências (Angotti-Salgueiro, 2020, p. 338-411). O neocolonial surge, então, como uma resposta à busca de criação de um estilo brasileiro inspirado nas nossas tradições artísticas abrasileiradas em nome de uma continuidade histórica rompida pelo ecletismo – que também o modernismo considerava uma cópia, uma volta ao passado. 


			As primeiras décadas do século XX assistiram, então, a uma forte defesa de uma arquitetura nacional, calcada no estilo neocolonial:


			Em setembro de 1923, o médico José Marianno Filho, presidente da Sociedade Brasileira de Belas Artes publicava “Os dez Mandamentos do estylo neocolonial”, conclamando os jovens arquitetos a abandonarem os paradigmas estrangeiros e a deixarem de se extasiar com as “redondilhas de ornato do Luís XV”, a seu ver pouco condizentes com a alma brasileira (Malta, 2017, p. 177).


			[…] os artistas brasileiros em vez de procurarem nas galas e esplendores da nossa natureza as tintas para suas palhetas, os coloridos para seus quadros, a harmonia para suas óperas e o fogo para suas inspirações, vão buscá-los nos modelos estrangeiros, em cujas cópias aprendem a educar o gosto, tolhendo os voos da imaginação que procura tornar-se original […] (Aarão Reis, 1875 apud Angotti-­Salgueiro, 2020, p. 72).


			Até mesmo os modernistas da Semana de 1922, absolutamente críticos à importação de modelos exógenos, especialmente o academicismo, defendiam o neocolonial como um processo de modernização estranhamente associado a um conservadorismo arquitetural. Mário de Andrade questionava o neogótico e defendia a arquitetura religiosa em feições barrocas e “aplicou à cultura o determinismo geográfico-­ambiental afirmando que a topografia, a fauna e a flora influíam na definição das escolas artísticas. E citou como exemplos a arquitetura egípcia, os aquedutos romanos, o mar na poesia de Camões, os fiordes nas peças de Ibsen. Uma arte brasileira teria que ser também ‘como nosso caráter e nossa natureza’” (Tercio, 2019, p. 162).


			Mesmo Lucio Costa, arauto da arquitetura modernista no Brasil, no início de sua carreira trafegou pelo neocolonial como resposta eminentemente brasileira ao problema de uma arquitetura autóctone, dela se arrependendo depois, ao tomar contato com Le Corbusier, mas ainda tentando justificar as relações do passado com o presente: “Comecei a perceber o equívoco do chamado neocolonial, lamentável mistura de arquitetura religiosa e civil, de pormenores próprios de épocas e técnicas diferentes, quando teria sido tão fácil aproveitar a experiência tradicional no que ela tem de válido para hoje e para sempre” (Costa, 2018, p. 116).


			A partir da reação ao neocolonial, agora por meio de uma grande admiração às ideias de Le Corbusier, a arquitetura brasileira ingressaria em uma nova era, mas, no momento, convém voltarmos a Minas Gerais para uma retrospectiva histórica das relações Minas-França.


			Relações culturais Minas-França na arquitetura e no urbanismo


			Procuraremos a seguir traçar cronologicamente alguns momentos de relações e trocas culturais entre Minas Gerais e a França no âmbito da arquitetura e do urbanismo, mais na tentativa de registrar esses momentos do que de realizar um estudo exaustivo sobre eles. 


			Quando nos referimos ao período colonial, especialmente à segunda metade do século XVIII e aos primeiros anos do século XIX, a literatura especializada nos revela como a França se apresenta em nossa arquitetura, especialmente a religiosa. É uma hipótese forte que por aqui correram diversos tratados franceses de arquitetura dos séculos XVII e XVIII, como os de Françoise Blondel e Jacques Blondel, Daviler e Perrault (sobre barroco e rococó, mas também sobre o neoclassicismo). 


			Esse caminho, dentro de um bom-senso, nos leva a aceitar a hipótese da circulação dos modelos vinculados à tratadística do Barroco italiano, pois começavam a circular impressos no final do século XVII e início do XVIII por Portugal, além da presença já documentada naquele país de um grande repertório internacional de gravuras como as de Augsburg e de livros de decoração e ornamentação franceses, como o de Juste-Aurèle Meissonier (1693-1750), conforme demonstraram os estudos de Marie-Thérèse Mandroux-França (1973; 1986) e, mais recentemente, de Myriam Andrade Ribeiro de Oliveira (2003). A defesa desse raciocínio – que, aliás, não é nova, mas que teve anteriormente pouca ressonância, por contrariar as teses modernistas dos intelectuais do IPHAN –, corrobora com os argumentos defendidos no Brasil pioneiramente por John Bury (1991), que acreditava numa abrangência do fenômeno tardio do Barroco durante o século XVIII nos países periféricos como algo muito mais universal e menos paroquial do que queriam fazer crer, na década de 50 do século passado, os modernistas do IPHAN, na sua visão mítica da obra do Aleijadinho (Dangelo, 2022, p. 26).


			André Dangelo entende que o tardobarroco internacional fincado em Minas na segunda metade do século XVIII com o nome de barroco mineiro é um híbrido entre releituras de linguagens do barroco italianas e o rococó francês sobre uma base funcional e espacial de tradição portuguesa. O pesquisador justifica essa tese pela ampla divulgação do rococó francês a partir da segunda metade da década de 1760, com o novo gosto ornamental que substituíra as curvas e contracurvas pelo rocaille:


			O rococó como estilo tem suas origens ligadas à corte francesa de Luiz XV e XVI, tendo rapidamente migrado para a arquitetura religiosa como uma alternativa menos dolorosa para o embalar da fé católica, espremida por um mundo já não governado pelo espírito da Contra-Reforma. Aclimatado mais adequadamente do ponto de vista das monarquias católicas da Europa Central, rapidamente se espalhou pelos países da Península Ibérica e atravessou o oceano Atlântico até o Brasil, onde desembarcou por volta dos primeiros anos da segunda metade do Século XVIII e se firmou a partir de 1760 (Dangelo, 2008, p. 150).







					
figura 5 – Detalhe de igreja barroca em Ouro Preto
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Fonte: Laboratório de Fotodocumentação Sylvio de Vasconcellos.


			Posteriormente, o barroco mineiro começa a sofrer influência do neoclassicismo através da arquitetura portuguesa implementada pelo marquês de Pombal, por sua vez também influenciada pela França. Sem querer aprofundar muito nesse tema, que, por si só, demandaria muito mais espaço de reflexão, podemos citar o exemplo do frontão da Igreja do Rosário em Ouro Preto, traçado em 1789 pelo arquiteto e entalhador português Manuel Francisco de Araújo, como uma releitura de temas da arquitetura borromínica, que também foi utilizado em Lisboa pelos arquitetos pombalinos e no Rio de Janeiro.


			A presença neoclássica também pode ser notada, no final do século XIX, nas fazendas cafeeiras que se estenderam pelo Vale do Paraíba do Sul, no Rio, em São Paulo e em Minas Gerais. No Sul de Minas, as fazendas assumiram “a função de uma pequena corte campestre, e a sede da fazenda se revestiu de características arquitetônicas condizentes com essa estrutura de poder” (Rocha-Peixoto, 2008, p. 216). Sua linguagem arquitetônica se caracterizava, assim por “horizontalidade, brancura, ritmo constante de fenestração, solidez de construção e de aspecto, simplicidade majestosa e imponente, austeridade ornamental classicizante, amplo domínio visual sobre o entorno para controle de acesso e das etapas de produção e para visibilidade universal da sede desde os diferentes domínios do terreno” (Rocha-Peixoto, 2008, p. 217).


			Mas outra grande relação que podemos estabelecer entre o nosso passado colonial e a cultura francesa teria ocorrido já no século XX, com a presença de Blaise Cendrars, na célebre visita que ele fez ao interior de Minas Gerais, na viagem conhecida como “caravana modernista” de 1924, e com os estudos de Germain Bazin sobre a obra de Aleijadinho.


			Blaise Cendrars (1887-1961) foi um intelectual e poeta franco-suíço que viveu intensa e criticamente as transformações e as vanguardas de seu tempo, de um ponto de vista cosmopolita obtido graças às suas inúmeras viagens. Suas reportagens e seus escritos influenciaram o modo como os franceses viam o mundo para além da imagem fantasiosa que faziam de outros sítios, inclusive do Brasil. Alguns autores acreditam que Cendrars revelou o Brasil aos próprios brasileiros, ao mostrar, por exemplo, o grande artista que era Aleijadinho, considerado como tosco por uma boa parte de nossos historiadores de arte. A viagem de 1924 ao interior de Minas pode ser considerada como um momento “brasilianizante” do Movimento Moderno de 1922, quando, paradoxalmente, um francês mostra aos brasileiros a força do Brasil. 


			Germain Bazin (1901-1990) era historiador da arte e restaurador, foi curador-chefe do Museu do Louvre e esteve em Minas Gerais em viagem de estudos sobre nossa arte colonial, sobre a qual publicou duas obras notáveis: Arquitetura religiosa barroca no Brasil (1955) e Aleijadinho e a escultura barroca no Brasil (1963). Até os anos 1960, a maioria dos textos sobre nosso barroco tinha sido de sua autoria, e os que vieram a seguir, quando nossa própria literatura sobre o tema se tronou mais profícua, utilizam ainda muito de suas análises como base. Como Bazin era um dos mais prestigiados autores sobre a arte produzida nos séculos XVII e XVIII, sua obra avalizou ainda mais seus estudos feitos nas Minas Gerais, contribuindo para sua divulgação na Europa.


			Se a presença francesa no século XVIII é explorada por um pequeno número de nossos autores, em compensação, o século XIX é farto de referências. Já exploramos por aqui aquelas ligadas à Missão Francesa, mas talvez seja interessante nos determos um pouco mais sobre o sistema Beaux-Arts, o neoclassicismo e o ecletismo em Minas, nossas grandes referências desse século. 


			O assim chamado “sistema Beaux-Arts” se aplica tanto à arquitetura quanto ao urbanismo. No Brasil, seu marco histórico são a Missão Francesa e os ensinamentos trazidos por Grandjean de Montigny, que revolucionou o ensino acadêmico e a própria prática da tradição da arquitetura civil brasileira, a qual se torna mais erudita com essa aproximação com o ensino acadêmico. Com ele vem uma sistematização criada pela École des Beaux-Arts francesa, marcada pelos traçados reguladores e pelas regras de proporção. O sistema Beaux-Arts se baseava, portanto, em uma série de regras e cânones que organizavam os projetos, criando uma relação articulada entre as partes e o todo e correspondências entre as plantas e as fachadas, devendo ser uma “arquitetura falante”, que expressa a função a que se destinava. Trata-se de composições simétricas, com galerias arcadas em torno de pátios, fenestração regular e ritmada, perspectivas escalonadas por uma promenade architecturale que dirigia a percepção sequenciada dos espaços, com o ornamento adequado, enfim, uma espécie de “beleza racional”, como algumas vezes foi referenciada. No urbanismo se caracterizava por um sistema de grandes eixos que se encontram em cruzamentos estelares, gerando pontos notáveis onde se instalam os monumentos e principais edifícios da cidade. 


			O ecletismo foi o filho dileto do sistema Beaux-Arts, com seu historicismo, e do neoclassicismo, após o seu declínio. Ensina-nos Gustavo Rocha-Peixoto que a palavra foi utilizada primeiro na França, em 1881, com referência à pintura e, no caso da arquitetura, busca “a superação do surto rigoroso associado à ideologia da ilustração e inaugurar as novas possibilidades do historicismo revivalista e eclético” (Rocha-Peixoto, 2000, p. 25). No caso brasileiro, com sua entrada pelo Rio de Janeiro, pelo viés do iluminismo e do academicismo, ela corresponde a uma ordenação racionalista advinda do método Beaux-Arts, em que “a arquitetura devia adequar-se aos modos cortesãos e favorecer os comportamentos sociais renovados dando aos moradores conforto e decoro compatíveis com suas posições na corte” (Rocha-Peixoto, 2000, p. 29). Enquanto o neoclassicismo apresentava, como o próprio nome diz, uma inspiração nas referências greco-romanas, o ecletismo era mais cosmopolita, admitindo contribuições das mais variadas fontes, uma atitude necessária no século XIX, quando o “crescimento das populações urbanas forçou o aumento da tolerância conciliatória de diferenças” (Rocha-Peixoto, 2000, p. 5). O ecletismo é, portanto, um estilo de recorte e colagem de diversas referências estilísticas. Da Beaux-Arts herdou a ideia da correspondência entre planta e função e a fachada como expressão da função e do emprego adequado e correto dos materiais. Convém nos lembrarmos de que o ecletismo surgiu em um momento de grande transformação da civilização, com novas tipologias funcionais, como estações ferroviárias, grandes espaços de exposição, plantas industriais etc., e de uso de novos materiais, o que acabava por se caracterizar como um momento de grande confusão e mistura de tradição e inovação. Não seria diferente no Brasil ou em Minas.


			Quando se fala de ecletismo em Minas Gerais, não há como evitar a forte referência a Belo Horizonte. Projetada nos princípios haussmannianos por um engenheiro que estudara na França, Aarão Reis, a cidade cumpriu os ideais positivistas de controle urbano e de infraestruturas adequadas, relacionados anteriormente neste estudo. O estilo de eleição da nova capital foi o “ecletismo arquitetural moderno”, expressão cunhada pelo arquiteto e cronista da nova capital Alfredo Camarate (apud Angotti-Salgueiro, 2020, p. 303). O ecletismo se adaptava perfeitamente ao que ali se pretendia: mostrava a adequação do edifício ao espaço urbano onde se inseria e ia ao encontro dos “mitos fundadores da história da cidade”, a união da história (impulsionada pela Revolução Francesa/Inconfidência Mineira, pela Terceira República Francesa e pela recente República brasileira) com a inovação (o que havia de mais recente na Europa, notadamente na França) (Angotti-Salgueiro, 2020, p. 363). Em Belo Horizonte aportaram tanto as questões trazidas pelos engenheiros da Politécnica (avanço científico, simplicidade, conveniência, máxima adequação com economia) quanto as dos arquitetos da Beaux-Arts (arte, ciência e prática). 


			O espaço urbano da nova capital era nitidamente de inspiração francesa, com seus encontros estelares e seus grandes eixos levando a pontos focais, uma vitória do espírito racional humano sobre a natureza e as manifestações arcaicas de uma civilização que deveria ser superada, como Ouro Preto, a antiga capital, e o Arraial de Curral del Rey e sua gente. José de Magalhães, um de seus principais arquitetos, que também havia estudado na França, teve aqui uma excelente oportunidade de aplicar os princípios que estudara. 


			Mas não foram apenas Aarão Reis e José de Magalhães que trouxeram a expressão francesa à nova capital. Vários profissionais anônimos contribuíram para a construção da cidade, em um momento em que era necessária a importação de técnicos estrangeiros de especialidades diversas, pela ausência de mão de obra especializada local. Embora a presença italiana se fizesse mais forte, é inegável a influência francesa no urbanismo e na arquitetura local, mas também no trato dos espaços públicos (praças) da nova capital, como é o caso da Praça da Liberdade (Reynaldo Dierberger, 1920) e da Praça Raul Soares (Érico de Paula, 1929-1936). Ao falarmos em paisagismo, cumpre lembrar a contribuição do francês Paul Villon (1842-?), que ocupou cargos nas divisões de preparo de solos e na comissão de parques e jardins na Comissão Construtora da Nova Capital, tendo sido responsável pelo projeto do Parque Municipal (1894-1897) e pelo projeto original da Praça da Liberdade (1902), depois substituído pela concepção de Reynaldo Dierberger (1920) segundo os princípios do jardim francês de natureza domesticada. 


			O novo urbanismo higienizante e moderno do século XIX e o ecletismo, no entanto, não são privilégio apenas da capital dos mineiros. Na realidade, o ecletismo se espalhou por todo o estado, tornando-se o estilo oficial do século XIX/início do século XX e ensejando várias reformas urbanas pelo interior adentro. Além de 20 bens ecléticos tombados pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais (Iepha-MG) em Belo Horizonte, temos ainda exemplares importantes como o Cassino de Lambari (1911), o Conjunto Paisagístico e Arquitetônico da antiga Estação da Estrada de Ferro Goiás (Araguari, 1920), o antigo edifício do Fórum em Oliveira (final do século XIX), a Casa Arthur Bernardes (Viçosa, 1922), a Casa Wenceslau Brás (Itajubá, 1910), o Conjunto Paisagístico e Histórico do Parque das Águas de Caxambu (1900), o complexo hidrotermal e hoteleiro de Poços de Caldas (1927-1931), o Museu Mariano Procópio (Juiz de Fora, 1863, este com projeto do arquiteto francês Auguste François Marie Glaziou), a Escola Estadual Prof. Botelho Reis (Leopoldina, 1906), o Banco de Crédito Real de Juiz de Fora (1929), o conjunto arquitetônico das antigas estações da Central do Brasil e da Estrada de Ferro Leopoldina de Juiz de Fora (década de 1920), o Hospital Cassiano Campolina (Entre Rios de Minas, 1904), a antiga Escola de Aprendizes Marinheiros (Buritizeiros, 1913), em um total de 148 bens tombados, quase 25%, portanto, do acervo protegido pelo estado de Minas Gerais. A lista é apenas uma amostragem de como o eclético se espalhou por todo o território mineiro e da sua importância histórica e referencial.


	




					
figura 6 – Praça da Liberdade
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Fonte: Acervo Marcílio Gazzinelli.




	Muito interessante, no caso mineiro, é a colisão do estilo dito “colonial” com o eclético, especialmente nas chamadas “cidades históricas” protegidas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). A literatura especializada registra a aversão dos modernistas ao estilo eclético, notadamente nos textos de Lucio Costa, em que, em contraste com a “autenticidade” de nossa arquitetura do período barroco e com a criatividade original do movimento moderno, o ecletismo era considerado como uma manifestação espúria, mera cópia passadista e sem valor. Essa aversão se realizou na prática, até pela influência de Costa no IPHAN, pela remoção das platibandas de casas ecléticas nessas cidades e a sua substituição por telhados de barro com beirais para garantir a unidade estilística de sua paisagem.







							
figura 7 – Ecletismo em Belo Horizonte
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Fonte: Laboratório de Fotodocumentação Sylvio de Vasconcellos.




			O início do século XX também nos trouxe outra importante onda estilística de inspiração francesa e que, em Belo Horizonte, apresentou talvez a sua mais bela expressão no Brasil, o art déco. O movimento tem como marco historiográfico a Exposition Internationale des Arts Décoratifs et Industriels Modernes, acontecida em Paris, em 1925. O art déco se posicionava como um estilo moderno, ligado ao design industrial, dos novos materiais e da produção em massa, mas se distingue claramente do modernismo ou movimento moderno, entre outras razões, por seu apreço à arte e ao ornamento, ainda que geometrizado e decorativo. O movimento se compreendia como internacional, na medida em que explorava formas ligadas ao novo mundo das máquinas, da velocidade e da industrialização, algo que o mundo como um todo estava experimentando àquela dobra do tempo. No entanto, a sua manifestação em terras brasileiras sofreu releituras locais, como a incorporação de temas marajoaras em seus ornamentos, em atenção aos anseios de construção de uma identidade nacional que se configurava na primeira metade do século XX no Brasil. 









					
figura 8 – Art déco em Belo Horizonte: Feira de Amostras
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Fonte: Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte.


			Em Belo Horizonte, podemos distinguir duas vertentes muito claras na expressividade déco: uma mais pura, ligada às suas raízes, com uma ornamentação geométrica mais marcada em frisos, molduras, platibandas e tratamento de superfícies, e outra mais austera, com uma economia ornamental, confundindo-se com o protomoderno, esta mais frequente na era Getúlio Vargas. As duas formas se espalharam por Minas Gerais com uma grande diversidade de leituras locais, seja nas casas populares, que buscavam identidade por meio da decoração de suas fachadas, seja em edifícios públicos, como símbolo de importância. No período getuliano, o estilo se espalhou também, e talvez principalmente, pelos inúmeros edifícios de serviços públicos que chegaram ao interior. 


			Embora a tônica de nossa discussão até aqui esteja voltada principalmente para as questões estilísticas, convém apontar que estilos são resultados de contextos históricos que propiciam e se materializam em determinadas formas que manifestam os desejos e os impulsos sociais. Assim, se o neoclassicismo representava anseios aristocráticos ou de poder; o ecletismo, uma adaptação maleável às possibilidades e condições locais; o déco, o desejo de identidade e de novas formas de morar; o movimento moderno surgiu como “necessário” e adequado à nova urbanização que explodia no Brasil a partir de meados do século XX. 


			É curioso notar que o modernismo tem como raízes os mesmos impulsos daqueles estilos que o sucederam: uma crença no método científico, que vinha desde o positivismo, o desejo transformador inaugurado no Século das Luzes, um internacionalismo pretendido tanto pela Beaux-Arts quanto pelo ecletismo e pelo déco, o método de terra arrasada em nome do progresso. Talvez eles fossem apenas faces diferenciadas da “missão civilizatória” empreendida pelos países centrais ocidentais. No caso dos modernistas, essas crenças foram radicalizadas como sendo o “fim da história”, algo tão original e adequado a um tempo que se acreditava constituir o “ápice da evolução”. Uma das críticas que se faz aos modernistas é exatamente o seu desprezo pelas preexistências e o seu apreço pelo edifício como expressão em si próprio, compreensão que, embora falsa como traço genérico do movimento, efetivamente ocorreu em larga escala, ainda mais quando ele foi cooptado pela especulação imobiliária. Essa união, no caso de Minas Gerais, que viveu seu boom de urbanização na metade do século, viu ser destruída a beleza de inúmeras cidades e de vários exemplares de aparência ímpar por essa sanha modernizante e especulativa. 


			Mas é certo que esse não era o efeito colateral esperado pelos idealizadores do movimento, que o viam como sendo ético e voltado para o homem do novo tempo. A figura referencial do modernismo no Brasil é, sem dúvida, o franco-suíço Le Corbusier (1887-1965), a quem Lucio Costa admirava largamente. Em texto de 1975 (“Relato pessoal”), assim ele se refere ao mestre:


			Os novos conceitos arquitetônicos, formulados na década anterior [anos 1930], ainda não haviam sido assimilados pela opinião culta e popular e eram violentamente refutados. Mas para mim, que tinha dedicado o chômage de 1932 a 35 ao estudo da obra teórica de Le Corbusier, o problema arquitetônico parecia então indissoluvelmente entranhado no problema social, portanto oriundos da mesma fonte – a Revolução Industrial do Século XIX –, e esse vínculo de origem conferia sentido ético à tarefa em que estávamos empenhados, exigindo-nos dedicação total, como se fôssemos, na nossa área, moralmente responsáveis pelo bom encaminhamento da meta comum (Costa, 2018, p. 135). 


			De fato, na prática, foi a vinda de Le Corbusier ao Brasil, em 1936, para o projeto do Ministério de Educação e Saúde (MES), no Rio de Janeiro (em colaboração com Lucio Costa, Oscar Niemeyer, Affonso Eduardo Reidy, Jorge Moreira, Carlos Leão e Ernani Vasconcellos), que a história registra como berço da arquitetura moderna no Brasil, embora a Pampulha tenha sido inaugurada primeiro, em 1943, enquanto o MES só o foi em 1946. Assim, o Conjunto Moderno da Pampulha é também considerado como o marco seminal da arquitetura moderna brasileira (“onde tudo começou”, segundo Oscar Niemeyer), e, embora ali Niemeyer ensaiasse as curvas que o tornaram célebre em todo o mundo, diferentemente da arquitetura do ângulo reto produzida na Europa e nos Estados Unidos, é inegável a influência dos preceitos corbusianos, especialmente no Cassino (hoje Museu de Arte da Pampulha). A história reservaria para os dois mestres outros momentos de encontros e trocas, como a parceria para o edifício-sede das Nações Unidas em Nova York, fazendo com que o arquiteto francês também fosse influenciado pela obra do pupilo, o que é claro nas curvas da capela de Notre-Dame-du-Haut, em Ronchamps (1950). Em seu livro A forma na arquitetura, Niemeyer se refere assim a esse intercâmbio com Le Corbusier:


			De Ozenfant, amigo de Le Corbusier, recolhi, no seu livro de memórias, este trecho claro, de destino inconfundível: “Le Corbusier, depois de ter defendido a disciplina purista e a lealdade ao ângulo reto, pelo qual pretendia direitos particulares, parece ter decidido abandoná-lo, ao sentir no vento as premissas de um novo barroco, vindo de fora, que faz justiça a ele mesmo e, como sempre, com um imenso talento” (Niemeyer, 1978, p. 29-30).


			Assim, embora Oscar Niemeyer fosse um arquiteto carioca, foi em Minas que ele teve seu début profissional, foi de Minas que ele bebeu:


			E essa ideia passou a dominar-me [poesia em detrimento do funcionalismo], como uma deliberação interior irreprimível, decorrente talvez de antigas lembranças, das igrejas de Minas Gerais, das mulheres belas e sensuais que passam pela vida, das montanhas esculturais e inesquecíveis do meu país. “Oscar, você tem as montanhas do Rio dentro dos olhos”, foi o que um dia ouvi de Le Corbusier (Niemeyer, 1978, p. 22).


			E foi Juscelino Kubitschek, um governante mineiro dinâmico e futurista, quem lhe deu as maiores oportunidades profissionais, como prefeito (Pampulha), governador (vários prédios públicos) e presidente da República (Brasília). A Pampulha representou a mudança de hábitos de uma sociedade que migraria do tradicionalismo interiorano para hábitos mais contemporâneos e mais cosmopolitas (França de novo como referência, agora em companhia dos Estados Unidos): “A Pampulha foi o marco inicial de uma nova arquitetura que trouxe consigo o hábito do esporte da vida ao ar livre, da comunicabilidade entre estranhos, ou seja, a experiência de usos de espaços coletivos públicos e novas formas de sociabilidade” (Vasconcellos apud Carvalho, [s.d.], p. 24). Até na gastronomia, no grill-room do Cassino, “comandado pelo Maître Lucas, o menu revolucionou os hábitos dos almoços de domingo na cidade, com as mulheres copiando ativamente receitas de camarões, carnes, como filet tournedos, sobremesas variadas, e a estrela do momento, a maionese” (Souza, 1977, p. 197).







					
figura 9 – Modernismo da Pampulha


			


				[image: ]

Fonte: Acervo Marcílio Gazzinelli.




			O modernismo também se deslocou rapidamente para o interior das Minas Gerais e se combinou com o déco, apresentando toda a sorte de hibridismos e de novas possibilidades ao gosto de diferentes localidades, classes sociais e fantasias edilícias. 


			Ainda no caso de Minas Gerais, temos que a primeira Escola de Arquitetura brasileira nascida como tal, em 1930 (hoje Escola de Arquitetura da UFMG), independentemente do berço da politécnica e das belas-artes, já nasceu moderna e, em seus sucessivos currículos, até a década de 1980, apresentava o modernismo corbusiano como sua principal referência de ensino e método pedagógico.


			A partir da década de 1980, o pensamento pós-estruturalista francês, que havia influenciado a renovação da arquitetura em seu país, especialmente nos tempos de Georges Pompidou, começa também a gerar questões em território brasileiro, especialmente em Minas Gerais, onde o pós-modernismo floresceu de maneira singular. Embora o movimento pós-moderno em arquitetura seja um fenômeno de caráter amplo no mundo ocidental, ele tem sua origem nas indagações filosóficas do pós-estruturalismo e de alguns autores franceses célebres como François Lyotard, Jean Baudrillard, Jacques Derrida, Michel Foucault e Guy Debord. “Em suas explicações, [o arquiteto francês] Jean Nouvel refere-se a Gilles Deleuze e às suas reflexões sobre a dificuldade de separar o real do virtual” (Gaillard, 2013, p. 261). Retomando a ideia de que o estilo é uma materialização do Zeitgeist, a constatação de Homi Bhabha nos situa bem o seu momento de grito: “A significação mais ampla da condição pós-moderna reside na consciência de que os ‘limites’ epistemológicos daquelas ideias etnocêntricas são também as fronteiras enunciativas de uma gama de outras vozes e histórias dissonantes, até dissidentes – mulheres, colonizados, grupos minoritários, os portadores de sexualidades policiadas” (Bhabha, 2013, p. 24-25).


			A princípio, a arquitetura pós-moderna se constituía como uma reação eclética aos cânones modernistas e a palavras de ordem a eles associados, como “ornamento é crime”, “less is more”, entre outras. O termo ganhou celebridade a partir da publicação de The Language of Post-modern Architecture, em que Charles Jencks, seu autor, mostrava que tal termo, na realidade, abrangia uma série de movimentos contestadores da arquitetura modernista, como o ornamentalismo e o regionalismo crítico, entre outros. No entanto, deixava de fora outros tantos, como o importante desconstrutivismo, fruto do projeto de Bernard Tschumi, vencedor do concurso para o Parque La Villette, em Paris (1982), e que se desdobrou em importantes obras de arquitetos célebres, como Zaha Hadid, Peter Eisenman, entre outros. O pós-modernismo francês, segundo Françoise Gaillard (2013, p. 259), mescla dois desejos: “o de imagear a cidade, isto é, dotá-la de imagens e o de nela inscrever sua imagem através de um estilo extremamente individualizado”. Como o pós-modernismo se apresentou como uma tendência global, ainda mais em um mundo tão intensamente conectado, não nos é possível falar de um “exclusivo” estilo francês como outros que aqui apresentamos, mas de variações locais, aliás como ocorreu no Brasil. A vertente francesa, mais discreta em termos retóricos, gerou seguidores em Minas Gerais, mas a que se notabilizou em plagas mineiras foi a vertente ornamentalista, lúdica e bem humorada, uma “arquitetura patropi”, como costumava chamá-la o arquiteto Éolo Maia, um de seus principais expoentes. Em 1983, na Revista Pampulha, Éolo constatava: “o que se verifica é uma constante crítica à sociedade moderna neste fim de século. Parece que cansamos de uma alienação do Século XX e procuramos novas situações e verdades que nos abram as portas do futuro presente do Século XXI” (Revista Pampulha, n. 8, 1983, p. 8). De fato, o pós-moderno mineiro, embalado ainda que por um efeito indireto das desterritorializações pós-estruturalistas e pela biopolítica foucaultiana, buscava questionar o status quo através da forma. Trata-se de uma geração que, segundo Roberto Segre, era


			[…] constituída por um naipe de arquitetos que, desde os anos oitenta, mantém uma certa unidade na procura de uma linguagem expressiva das múltiplas condições ou determinantes da realidade brasileira. […] a formação dos arquitetos mineiros está baseada sobre três elementos essenciais: o genius loci do território; a racionalidade da estrutura urbana de Belo Horizonte e a tradição arquitetônica barroca das cidades do século XVIII (Segre apud Diniz, 2022, p. 41).


			Ainda que alguns autores classifiquem o pós-modernismo mineiro como uma busca de um regionalismo crítico, o que é também insinuado por Segre, não são apenas a tradição da forma ou as raízes ecléticas de Belo Horizonte que o conduzem, mas também a eterna busca pela liberdade e uma nova civilização, mais sintonizada com a contemporaneidade.


			Não poderíamos terminar este ensaio sem fazer uma referência ao pensamento urbanístico francês contemporâneo, que tanto dialogou com nossas cidades e com nossos planejadores e estudiosos do tema. A primeira metade do século XX foi marcada pelos encontros dos Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAMs), dentro da agenda funcionalista do movimento moderno, da qual foi lentamente se distanciando, preterindo a questão estética em nome de uma abordagem mais sistêmica. A tradição francesa no campo trouxe ao Brasil urbanistas como Alfred Agache, que trabalhou no Rio de Janeiro e só não trabalhou também em Belo Horizonte porque discordou dos planos do então prefeito Juscelino Kubitscheck para a Pampulha. Para o urbanista, a vocação do local seria a de cinturão agrícola, enquanto JK a imaginava como um novo bairro cidade-jardim e foco turístico. Muitas de nossas leis urbanísticas derivam desses encontros e de modelos franceses, como o zoneamento funcional e o uso de pilotis (por aqui, em BH, com a inovação de ele existir mesmo fora do chão, separando a partes comercial e residencial dos prédios, como na Lei de Uso e Ocupação do Solo, de 1976). Talvez a principal contribuição do urbanismo francês para os nossos planejadores locais desse período tenha sido a abrangência do pensamento sobre as cidades, lentamente construído por contribuições multidisciplinares, que não se restringia apenas ao espaço, mas também considerava o contexto socioeconômico como importante fator sem o qual a proposta territorial não se sustentaria.


			Ao pensamento urbanístico francês devemos importantes conceitos, como o “solo criado”, a partir do qual se estrutura a maioria dos planos urbanos de nossas cidades, com o instrumento basilar do “coeficiente de aproveitamento”, a partir do qual se definem os índices de ocupação dos lotes e que, posteriormente, em nosso Estatuto da Cidade (2001), gerou a “outorga onerosa do direito de construir” e a “transferência do direito de construir”, mecanismos presentes nas mais avançadas legislações do país e do estado. 


			A corrente marxista dos urbanistas franceses alcançou grande repercussão por aqui, por meio de autores como Manuel Castells (espanhol, mas com carreira na França) e Henri Lefebvre. A obra Le Droit à ville (1968), deste último, é considerada seminal pelos urbanistas mineiros. Castells procura compreender a cidade contemporânea a partir de três grandes eixos: o informacionalismo, a sociedade em rede e as novas identidades culturais. Por sua vez, as questões do direito à cidade trabalhadas por Lefebvre têm grande ressonância entre nós, pela necessidade de reconstrução de uma gestão urbana democrática a partir da Constituição Brasileira de 1988. Uma das principais questões que o fenômeno urbano tem trazido à contemporaneidade é a da apropriação do espaço urbano e do direito à sua fruição justa e universal, na medida em que as cidades são o lócus de realização da vida social. Quando examinamos a questão através da ótica de Henri Lefebvre, podemos compreender que o capitalismo constantemente reproduz ordens urbanas que refletem a sua própria lógica, criando tensões e desequilíbrios. Assim, “habitar” a cidade, ainda segundo o conceito lefebvriano, está profundamente ligado ao conceito de apropriação, o qual, por sua vez, apresenta-se como uma plenitude de ações. Os conflitos se dão exatamente quando essa plenitude não é alcançada pelos diferentes grupos, com o surgimento de contradições e conflitos entre desejos e necessidades e também dos diferentes tempos cercados em um espaço. 


			Para Lefebvre, o espaço seria, portanto, apenas um medium que sempre remete a uma causa mais profunda, além de suas aparências (Lefebvre, 2008, p. 71). Desde que não seja definido pelo projeto homogeneizante da racionalidade industrial (Lefebvre, 2008, p. 42), o espaço-tempo urbano aparece como diferencial, com propriedades duais, em uma miríade de conflitos. A solução para a complexidade urbana não está, portanto, no seu tratamento homogêneo travestido de planos urbanos “fixos” ou que considerem genericamente a população. 


			Assim, o direito à cidade envolve questões mais complexas e flexíveis, tais como a justa distribuição dos ônus e bônus gerados pela urbis, a quebra das invisíveis barreiras sociais que segregam seus espaços, a possibilidade de formas abertas e diferenciadas de apropriação da sua diversidade espacial, a viabilização da mobilidade urbana. Para que se garantam os direitos, há que garantir também os meios para que eles se exerçam.


			Ao fim e ao cabo, o “direito à cidade” trilha o caminho da liberdade e de uma organização civilizatória mais justa e fraterna. Como queremos nós, os mineiros, e nossos irmãos franceses.
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